Resposta da Questão de Ordem n.º 278

Presidente: BARROS MUNHOZ 

             157ª Sessão Ordinária – 15/12/11
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Esta Presidência

vai ler resposta à questão de ordem formulada pelo

nobre Deputado Fernando Capez.

Trata-se de Questão de Ordem levantada na 104ª (centésima

quarta) Sessão Ordinária, de 20 de setembro de 2011,

mediante a qual o nobre Deputado Fernando Capez, ao tecer

considerações acerca das relevantes funções atribuídas ao

Poder Legislativo, numa democracia participativa, invoca precedentes

do Supremo Tribunal Federal sobre omissões legislativas,

solicitando desta Presidência "esclarecimento sobre a possibilidade

de uma proposição figurar indefinidamente na Ordem do

Dia sem que seja objeto de discussão e votação pelo Plenário".

Inicialmente, registro a pertinência de alguns dos fundamentos

elencados pelo nobre Deputado suscitante, em especial

no que concerne a relevância de que se revestem as funções do

Poder Legislativo.

Esta Presidência, nobre Deputado Fernando Capez, comunga

do mesmo entendimento no sentido de que não existe

democracia sem Poder Legislativo operante, pois é a democracia

a melhor forma de organização política no atendimento

das necessidades humanas. É certo que não haverá sociedade

desenvolvida sem democracia, onde as decisões são tomadas

de forma pluralista, num conjunto harmônico em que todos os

entes cumprem funções, exercitam direitos e obrigações submetidos

que estão a uma mesma ordem jurídica. Sem dúvida,

é o Poder Legislativo o pilar das democracias contemporâneas.

Assim, antes mesmo de adentrar no mérito principal da

questão, faço breve apanhado sobre o efetivo trabalho legislativo

levado a efeito nesta Casa de Leis.

Considerando o período de 15 de março de 2009 a 14 de

março de 2011, o Plenário desta Casa deliberou cerca de l .842

proposições:

Total de proposições deliberadas de 15 de marco de 2009 a

14 de marco de 2011

PROPOSITURA QUANTIDADE

Projetos de lei 209

Projetos de lei complementar 47

Propostas de emenda a constituição 06

Projetos de Resolução 9

Projetos de decreto legislativo 1.515

Vetos 56

TOTAL 1.842

Apenas entre os projetos de lei, 115 foram de iniciativa

dos Deputados as seis PECs deliberadas todas de iniciativa

parlamentar;

Funcionaram neste período 11 Comissões Parlamentares

de Inquérito;

Realizaram-se 153 Audiências Públicas e criaram-se 31

Frentes Parlamentares. Sem contar as 1.098 proposições deliberadas

conclusivamente no âmbito das Comissões Permanentes.

Dessa forma, o dever geral de zelo com que vêm sendo

conduzidos os trabalhos legislativos revela-se também nos

números aqui sucintamente apresentados sobre o regular exercício

das funções conferidas a este Poder Legislativo.

Quanto à alegada omissão de legislar consignada na

presente questão, impende que fique delineada a teleologia da

ação direta de inconstitucionalidade por omissão: tornar efetiva

norma constitucional, assim entendida a que tutele direitos

consignados na própria Constituição.

Citado, inclusive, pelo nobre Deputado suscitante, o insigne

Ministro do Supremo Tribunal Federal, Sr. Gilmar Mendes, em

estudo intitulado "A Jurisdição Constitucional no Brasil: o

problema da omissão legislativa inconstitucional" - aponta que:

"A ação direta de inconstitucionalidade por omissão visa

tornar efetiva norma constitucional, devendo ser dada ciência ao

Poder competente para adoção das providências necessárias.”

E, mais adiante prossegue:

"questão que ainda está a merecer melhor exame diz

respeito à inertia deliberandi (discussão e votação) no âmbito

das Casas Legislativas... Observe-se que mesmo nos casos de

procedimento abreviado, não há garantia quanto à aprovação

dentro de determinado prazo, uma vez que o modelo de processo

legislativo estabelecido pela Constituição não contempla

a aprovação por decurso de prazo... assim, pode o Supremo

Tribunal Federal reconhecer a mora do legislador em deliberar

sobre questão, declarando a inconstitucionalidade da omissão."

Mas, registre-se, apenas em matéria que vise a regulamentar

norma de grandeza constitucional.

Destas considerações, extraem-se os seguintes entendimentos:

(1) a Constituição vigente não contempla prazo para que o

legislador delibere;

(2) a deliberação das Casas Legislativas não ocorre por

decurso de prazo;

(3) ainda que o Supremo Tribunal Federal declare a inconstitucionalidade

por omissão será esta tão somente comunicada ao

Poder competente; e, mesmo, assim, apenas em matérias sobre

direitos e garantias consignados na Constituição, que dependem

de legislação infraconstitucional para seu exercício pleno.

Cumpre anotar, inclusive, que dos vetos constantes na

atual Ordem do Dia, nenhum dos projetos versam matéria constitucional

de direitos e garantias.

Tem-se, pois que, a luz do ordenamento constitucional

brasileiro, inexiste prazo para que, no processo legislativo, a

Assembleia Legislativa delibere, inclusive se a matéria for de

iniciativa Parlamentar.

Muito embora esta Presidência sempre tenha se empenhando

para que as deliberações em Plenário ocorressem

da forma mais frequente possível, há que se acentuar que o

processo legislativo, por sua própria natureza, não pode prescindir,

algumas vezes, da morosa fase dedicada à discussão

das proposições, vez que nem todas as matérias tratadas nos

projetos sejam incontroversas ou consensuais para todos os

representantes do povo no Legislativo. E um processo legislativo

que não prescinda da oportunidade de se colher as opiniões

dos Parlamentares sobre uma matéria em discussão revela e

reafirma um atributo assentado na própria democracia.

Bem por isso, nobre Deputado Fernando Capez, repito o

que dissera na 31ª (trigésima primeira) Sessão Extraordinária,

de 21 de setembro último, que sempre foi minha intenção

"pautar projetos de todos os Deputados".

Por fim, gostaria de invocar também o princípio da razoabilidade,

como invocado pelo nobre suscitante da Questão de

Ordem, para registrar que, assim como ele, igualmente entendo

"não ser razoável que qualquer norma regimental ou comportamento

omisso subtraia do Parlamentar, o exercício de função

constitucional típica”.

No entanto, o exercício da função constitucional de legislar

preconizado pelo constituinte ao parlamentar deve se dar com

observância necessária das normas regimentais. Foi o que

expressamente determinou o constituinte paulista: "aprovado o

projeto de lei, na forma regimental. Será ele enviado ao governador..."

(artigo 28, da Constituição Estadual).

Afinal de contas, observar as normas regimentais de elaboração

legislativa não pode ser interpretado como "comportamento

omisso". É imperativo, sob pena de se viciar o próprio

processo de aprovação de um projeto, tornando, por consequência,

nula determinada lei. E aprovar uma proposição, "na

forma regimental", pode envolver muitas horas de discussão.

Enfim, as normas regimentais do processo legislativo, além

de garantirem a efetivação da função constitucional de legislar,

não podem olvidar a própria essência do Poder Legislativo na

democracia: órgão colegiado que delibera por maioria de votos

de seus iguais membros.

São estes, pois, os esclarecimentos que me competem prestar

a Vossa Excelência sobre a questão posta.

